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INTERNAÇÃO  PROVISÓRIA.  FLEXIBILIZAÇÃO  DO 
PRAZO.  Face  à  célere  tramitação  do  feito  e  à 
gravidade do ato infracional imputado ao adolescente 
(art. 157, § 2º, incs. I e II, c/c art. 29, ambos do CP), o 
prazo do art. 108 do ECA deve ser flexibilizado.
DENEGARAM A ORDEM. UNÃNIME. 

HABEAS CORPUS SÉTIMA CÂMARA CÍVEL

Nº 70008903296 SÃO LEOPOLDO

R.T.R.
.. IMPETRANTE
G.C.L.
..

PACIENTE

J.D.V.I.J.C.S.L.
..

COATOR

A CÓ RD ÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam  os  Desembargadores  integrantes  da  Sétima  Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram  do  julgamento,  além  do  signatário,  os  eminentes 

Senhores DESA. MARIA BERENICE DIAS E DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA 
GIORGIS.

Porto Alegre, 16 de junho de 2004.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 
RELATOR.

R E L A T Ó R I O
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DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (RELATOR)

ROSANGELA T. R., Defensora Pública, impetra ordem de habeas 
corpus,  com pedido de liminar,  em favor  do adolescente GUSTAVO C. L.,  

alegando estar o paciente a sofrer constrangimento ilegal por parte da Dra. 

Juíza de Direito  da Vara da Infância e Juventude de São Leopoldo,  que o 

mantém preso há mais de 45 dias.

Assevera que o adolescente foi representado pela prática do ato 

infracional tipificado no art. 157, § 2º, incs. I e II,  do Código Penal, estando 

recolhido provisoriamente desde 02/04 p.p.

Requereu o  deferimento  de liminar,  com a imediata  soltura  do 

paciente, e, ao final, a concessão da ordem.

As  informações  dão  conta  que:  (1)  o  paciente  responde, 

juntamente com Laerte S. C., pela prática do ato infracional tipificado no art.  

157, º, incs. I e II, do CP; (2) no dia 02.04 foi decretada a internação provisória  

do  paciente  e  seu  companheiro,  a  pedido  do  Ministério  Público;  (3)  a 

representação  foi  recebida,  designando-se o  mesmo dia  para  audiência  de 

apresentação, a qual foi regularmente realizada; (4) a instrução foi iniciada no 

dia  04.05,  porém  as  vítimas  e  uma  das  testemunhas  arroladas  não 

compareceram;  (5)  vieram aos  autos  informações  de  que  as  vítimas  estão 

residindo em Campo Bom, razão pela qual foi determinada expedição de carta 

precatória para inquirição, com prazo de 10 dias; (6) designado o dia 12.05, 

para  a  continuação  da  audiência,  novamente  a  testemunha  faltante  não 

compareceu, designando-se nova audiência para o dia 25.05, e novamente a 

testemunha não compareceu;  (7)  o  Ministério  Público acabou desistindo da 

inquirição  da  referida  testemunha,  o  que  foi  homologado;  (8)  na  mesma 
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oportunidade,  foi  determinado  que  se  solicitasse,  por  telefone,  ao  juízo 

deprecado, a remessa de cópias dos depoimentos das vítimas, via fax, a este 

juízo, porém a diligência não pode ser cumprida porque a precatória já havia 

sido encaminhada por malote, à comarca deprecante; (9) as partes requereram 

a  substituição  dos  debates  orais  pela  apresentação  de  memoriais,  que  foi 

deferido, fixando-se o prazo de dois dias para a sua apresentação. Por fim, 

esclareceu a autoridade apontada como coatora de que “tão logo os memoriais 

venham aos autos, será prolatada sentença” (fls. 18/19)

A liminar foi indeferida (fl. 32).

O parecer é pela denegação da ordem (fls. 33/37).

Informa o Sr. Assessor que em contato telefônico com o Juizado 

da Infância e Juventude de São Leopoldo, foi cientificado que o processo que o 

paciente responde naquela vara pela prática de roubo qualificado está concluso 

para sentença.

É o relatório.

V OT O S

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (RELATOR)

Apesar de extrapolado o prazo do art. 108 do ECA, ao paciente é 

imputada a prática de ato infracional grave, tipificado no art .157, § 2º, incs. I e 

II,  do Código Penal, perpetrado em concurso de pessoas, com emprego de 

arma de fogo, na via pública (fls. 08/10).

Assim, considerando a gravidade do ato infracional e o fato de 

que os autos já estão conclusos para sentença, conforme informação do Sr.  
3



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

LFBS
Nº 70008903296
2004/CÍVEL

Assessor, denotando a celeridade do feito, cuja representação foi ofertada em 

02.04 p.p., deve ser flexibilizado o prazo da internação provisória, até mesmo 

para garantia da ordem pública. 

Neste sentido:

HABEAS  CORPUS.  INTERNAÇÃO  PROVISÓRIA.  
PRAZO.  FLEXIBILIZAÇÃO.  CONSIDERANDO  A 
GRAVIDADE  DO  ILÍCITO  PRATICADO,  QUE 
EVIDENCIA  A  CONDUTA  INADEQUADA  DO 
ADOLESCENTE,  E  O  RISCO  QUE  ELE  PODERÁ 
CAUSAR  A  SOCIEDADE  CASO  SEJA  LIBERADO  E 
VOLTE  A  DELINGUIR,  JUSTIFICA-SE  A 
FLEXIBILIZAÇÃO  DO  PRAZO  DA  INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA.  ORDEM  DENEGADA.  (HC  Nº  
70003419488,  7ª  CÂMARA  CÍVEL,  REL.  DES.  JOSÉ 
CARLOS TEIXEIRA GIORGIS).

Denego, pois, a ordem.

DESA. MARIA BERENICE DIAS - De acordo.

DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS - De acordo.

DESª  MARIA  BERENICE  DIAS  -  PRESIDENTE  -  HABEAS  CORPUS  Nº 
70008903296,  COMARCA  DE  SÃO  LEOPOLDO  :  "DENEGARAM. 
UNÂNIME."

4


